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STF validaregra da Anvisa que proibe sabor e aroma em cigarros

A Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria (Anvisa) € competente paraimpedir aditivos em derivados
de tabaco. Assim entendeu o Supremo Tribunal Federal, na primeira sesséo plenaria de 2018, ao
reconhecer a proibicéo de cigarros com sabor e aroma. A deciséo, entretanto, ndo é vinculante nem
erga omnes, podendo outros tribunais avaliarem casos individuais.

O julgamento terminou empatado, em 5 a 5. Para se declarar uma norma inconstitucional, € preciso
maioria absoluta (seis votos). O ministro Luis Roberto Barroso se declarou impedido por jater assinado
parecer sobre 0 tema, quando advogado.

Nelson Jr./SCO/STF

Rosa Weber cego ésuender regra da Anvisaem 2013, mas reconheceu o poder da

R?énci apara controlar cigarro.
elson Jr./SCO/STF

A Resolucéo da Diretoria Colegiada 14 foi editada em 2012, proibindo aincluséo de aditivos como
acUcar, adocante, edul corante, aromatizante e flavorizante nos cigarros. Segundo a Anvisa, a proibicdo
diminuiria a atratividade do produto para o publico jovem.

A Confederacéo Nacional da Industria questionava dispositivo da Lei 9.782/1999, que trata do Sistema
Nacional de Vigilancia Sanitéria, que atribui a Anvisa o poder de proibir afabricacdo e avenda de
produtos em caso de risco iminente a salde. Para a autora, a agéncia usou dessa atribui¢éo regulamentar
para atuar em caréter genérico e abstrato.

De acordo com arelatora, ministra Rosa Weber, faz parte das atribui¢cdes da autarquia deliberar sobre o
tema. "Por se tratar de produto que representa riscos a salde publico, o cigarro esta submetido aregime
especial de controle pela Anvisa', afirmou.

O 6rgéo esta autorizado, segundo entendimento da ministra, a atuar em circunstancias especiais de risco
a salde, definindo padrdes técnicos do produto em questdo.

A funcdo regulatéria das agéncias, segundo ela, ndo é inferior ou exterior alegislacdo, mas diferente,
pelo seu viés técnico. “ O poder normativo atribuido as agéncias reguladoras consiste em instrumento
para aimplementacéo das diretrizes, finalidades, objetivos e principios expresso na Constituicéo e na
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legislacdo setorial”, declarou. “Poder normativo ndo € Poder legidlativo”.

O voto darelatora foi endossado pelos ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski, Celso de Méello e
Carmen Lucia

Fiscalizagao restrita

O ministro Alexandre de Moraes abriu adivergéncia. "A Lel 9.782 estabelece que a Anvisatem
competéncia para controlar e fiscalizar produtos, mas néo |he da cheque em branco”, afirmou. De acordo
com ele, ndo existe previsdo nale de criagdo da agéncia que a permita proibir qualquer produto
derivado do tabaco. Os ministros Luiz Fux, Dias Toffoli, Gilmar Mendes e Marco Aurélio
acompanharam esse entendimento.

Na prética, anorma so comega a valer agora, porque Rosa Weber havia concedido liminar em 2013
suspendendo aresolucdo. A producéo e a venda dos cigarros com sabor estava liberada, mas arelatora
pediu nesta quinta que a presidente do STF, ministra Carmen L Ucia, declarasse a decisdo cassada.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STF.

ADI 4.874
* Texto atualizado as 21h30 do dia 1°/2/2018 para acrescimos.
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